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Sessão do 	 Z,5 dQ Mein do 1981. •	 ACORDÃO N.0.03-07, 773 

Recurson?	 90,899 - IRPJ	 EX: DE 1986	 •
Recorrente - MATERNAL - INSTITUTO DE TOCOGINECOLOGIA E PATOLOGIA MAMÃ

RIA S/C LTDA.
Record:ia:	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA - (PR)

IRPJ -,CORREÇÃO MONETÁRIA DO .PATRIMONIO
LÍQUIDO. - Os Lucros considerados -
disfarçadamente distribuídos, ca-
racterizados por emprgstimos con-
tratados pela pessoa jurídica com
seus s6cios, devem ser .deduzidos
dos lucros acumulados ou reservas
de lucros, exceto a legal, para e
feito de correção monetaria (15
patrimônio liquido.

Recurso conhecido e não provido.

Vistos,,relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por MATERNAL - INSTITUTO DE TOCOGINECOLOGIA E PATOLO

GIA MAMARIA S/C LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao

TCCUTSO.

Sala das	 (DF), em 26 de janeiro de 1987.

URGEL "E ç' • LO jES	 - PRESIDENTE

SEBASTI 12PhOl ; Q . BRAL	 - RELATOR

VISTO EM	 JOSE NI 00 OS 'e DE ILIVEIRA - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE:	 29 JÁN1987	 FAZENDA NACIONAL

•



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros:

CARLOS AUGUSTO DE VILHENA,
AMAURY JOSE DE AQUINO CARVALHO,
LóRGIO RIBEIRO,
DrCLER DE ASSUNÇÃO,
FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e
RICHARD ULRICH KREUTZER
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RECURSO N9 90.899

ACÓRDÃO N9 103-07.773

RECORRENTE: MATERNAL - INSTITUTO DE TOCOGINECOLOGIA E PATOLOGIA MA

MARIA S/C LTDA.

RELATÓRIO

MATERNAL - INSTITUTO DE TOCOGINECOLOGIA E PATOLO-

GIA MAMARIA S/C LTDA., inscrita no CGC-MF sob n976.933.811/0001-07

foi notificada, em 23.6.86, de lançamento suplementar conforme do-

cumentos de fls. 29 a 32, tendo em vista que restou apurada distri

buição disfarçada de lucros, no valor de Cr$ 10.000.000,00 (padrão

monetário anterior), em razão de empréstimo efetuado pela menciona_
da empresa a seu si:ido Sr. Luiz Roberto de Almeida Pinto, conforme

consta do livro Diário n9 03, às fls.440, lançamento contábil 	 de

05.12.84.

Dentro do prazo prorrogado nos termos do 	 inciso

I do artigo 69 do Decreto n9 70.235/72, foi apresentada impugnação

ao lançamento tributário com a contribuinte se escudando nos argu-

mentos abaixo resumidos:

a) o empréstimo foi realizado sob o abrigo 	 do

disposto no § 19 do artigo 367 do RIR/80;

b) em obediência ao comando legal incerto no cita

do dispositivo, foi realizada a 2geração de mil_
tuo, pelo prazo de 2 (dois) anos, com juros e

correção monetária;

c) no período-base de 01.7.84 a 30.6.85 foram co-

brados, e com o consequente oferecimento à tri

butação, encargos no valor de Cz$ 599,50.

Contestadas as alegaçaes da contribuinte, foi pro

ferida decisão pela autoridade julgadora singular, restando manti-

da a exigência do crédito tributário conforme fundamento resumido

nesta ementa:

(477,
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"Exercício de 1986 - Após o advento do . Decreto-
-lei 119 2.065/83, deve ser deduzido dos lucros a-
cumulados, para fins de correção monetária do pa-
trimónio líquido, o valor dos contratos de mútuos,
celebrados entre a empresa e seus sécios.

Impugnação improcedente."

Dentro do prazo fixado pelo artigo 33 do Decreto

n9 70.235,,de 1972, a contribuinte apresentou recurso a este Conse

lho, sustentando em resumo que:

a) não se verificam os pressupostos caracterizado

res da apontada distribuição disfarçada de lu-

cros, tendo em vista que o sócio mutuório pa-

gou aquele empréatimo dentro do prazo pactuado,

com o retorno do numerário ao caixa da empresa,

acrescido dos rendimentos correspondentes;

b) não se tratou, pois, de uma salda definitiva de

numerário, que pudesse importar em distribui-

ção de lucros;

c) caso fosse intenção distribuir lucros, não ha-

veria justificativa para considerar 84% do lu-

cro então existente distribuído a um sócio que

participa de apenas 21,8% do capital social;

d) por ocasião do encerramento do período-base,em

30 de junho de 1985, o sócio não possura qual-

quer débito para com a sociedade, conforme com

provam os documentos acostados aos presentesau

tos;

e) o fato gerador do imposto de renda não g do ti

po instantâneo, mas complexivo, segundo lições

de Amilcar de Araújo Falcão, Fábio Fanucchi,Bu

1h6es Pedreira e outros tributaristas pátrios;

f) nos tributos de fato gerador complexivo, é tri
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butável o resultado apurado no final do perío-

do de tempo (ano-base), levando-se em conside-

ração os suscesivos acontecimentos ocorridos

dentro do período-base, do que resulta que so-

mente o saldo devedor do sócio, existente 	 no

encerramento do período, 	 que seria considera

do como lucro distribuído;

g) outro aspecto da questão retira ao fisco o di-

reito ao lançamento questionado, qual seja o

fato de na declaração de rendimentos constante

do processo, verifica-se que a recorrente tem

sistematicamente diferido o lucro inflacioná-

rio;

h) se procedente a pretensão fiscal de tributar es

se lucro, forçoso seria admitir que ele teria

de seguir o mesmo tratamento daquele lucro in-

flacionário que foi diferido, vez que a empre-

sa optou por seu diferimento, apenas ocorreu

a retificação do valor a ser diferido;

o relatório.

VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL - Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço

-o por tempestivo.

Como se infere do relato, as argumentações expen-

didas pela recorrente comportam duas modalidades de análise: uma

quanto ã ocorrência da hipótese de distribuição disfarçada de lu-

cros e a consequente exclusão, no cálculo da correção monetária

do património líquido, da importância mutuada; outra relativa ao

67:?.

Irf
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direito de diferimento do lucro inflacion grio apurado.

No que se refere ao primeiro aspecto da abordagem,

entendo que a autoridade recorrida aplicou com acerto a legisla-

ção de regência, fundamentando-se, inclusive, de forma a não dei-

xar davidas quanto à legalidade da tributação.

Com efeito, g incontroverso que a pessoa jurídica

tenha efetuado empréstimo a seu sõcio no valor de Cz$ 10.000,00,

em 05.12.84, quando dispunha de Cz$ 12.092,98 de lucros acumula

dos. Também não se discute que a citada quantia mutuada 'integrou

o patrimônio corrigido segundo cálculos elaborados pela autorida

de lançadora.

Com o advento do Decreto-lei n9 2.065, de 1983 ,

desde que a pessoa jurídica dispunha de lucros acumulados ou re-

servas de lucros, qualquer empréstimo de numerário feito por ela

a seu.ssõcios,com ou sem previsão da cobrança de encargos financei_
ros, fixados ou não prazo e condições de resgate, tipifica a deno

minada distribuição disfarçada de lucros. Trata-se, no caso, 	 de
v	 :

uma presunção legal cuja exce5aO est g prevista no § 19 do artigo

367 do Regulamento aprovado com o Decreto n9 85.450/80, com a no-

va redação introduzida peloDecreto-lein92.065/83, art.20, inciso

III, 'verbis:

"§ 19 - O disposto no item V não se	 aplicaas operações de instituições financeiras, compa-
nhia de seguro e capitalização e outras pessoas
jurídicas, cujo objeto sejam atividades que com-
preendam operações de mútuo, adiantamento ou con-
cessão de crédito, desde que realizadas nas condi
çaes que prevaleçam no mercado, ou em que a pes-
soa jurídica contrataria com terceiros."

Ocorrida a situação descrita na lei, vale dizer,

uma vez tipificada a hipõtese de incidência do comando legal, co-

mo conseqüência entra em ação o disposto no artigo 370 do citado

Regulamento, que em seu inciso IV prevê:

19fri?.



samoSsucommu Processo n9 10930/000.720/86-07	 5.

Acórdão n9 103-07.773

"IV - No caso do item V do artigo 367, a im-
portância mutuada em negócio que não satisfaça as
condições do §_19 do mesmo artigo, para efeito de
correção monetária do patrimônio liquido, deduzi-.
da dos lucros acumulados ou reservas de lucros,ex
ceto a legal."

Resta evidente, pois, que são inaceitáveis os ar-

gumentos expedidos pela recorrente a propósito da inocorrência do

fato gerador da obrigação tributária, vez que todos os pressupos

tos indicados na legislação foram cumpridos, e estão perfeitamen

te caracterizados no processo sob exame.

Resta analisar, na seqüência, a questão relaciona

da com o direito de o lucro apurado poder ser diferido, conforme

pretensão da contribuinte.

Dispõe o artigo 361 do R.I.R. aprovado pelo Decre

to n9 85.450/80:

"Art. 361 - O saldo credor da conta de corre
ção monetária de que trata o inciso II do artigo
347 será computado na determinação do lucro real,
mas o contribuinte terá opção para diferir, com
observância do disposto nesta Seção, a tributação
do lucro inflacionário não realizado (Decreto-lei
n9 1.598/77, art.51)."

O mencionado artigo 347, inciso I e II, estão as-

sim redigidos:

"Art. 347 - Os efeitos da modificação do po-
der de compra da moeda nacional sobre o valor dos
elementos do patrimônio e os resultados do exer-
cício serão computados na determinação do lucro
real atravás dos seguintes procedimentos (Decreto
-lei n9 1.598/77, art.39):

I - correção monetária na ocasião da elaboração do
balanço patrimonial:

a) das contas do ativo permanente e respecti-
va depreciação, amortização ou exaustão,ee
das previsões para atender a perdas prova-
veis na realização do valor dos investimen
tos- ,g

/4P?.
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b) do patrimônio líquido;

II - registro, em conta especial, das contraparti
das dos ajustes de correção monetária de que
trata o inciso I."

O lucro inflacionário realizado, segundo as re-

gras emanadas do artigo 363 do R.I.R em vigor, é determinado pe-

la parte do lucro inflacionário acumulado proporcional ao valor,

realizado no mesmo período, do ativo permanente e, se for o caso,

dos lutáveis destinados à venda, clevendo o seu cálculo ser efetua-

do com observância das normas insertas nos §§ 19 ao 49 do mesmo

artigo. A diferença, ou seja, o lucro inflacionário não realizado,

é que poderá, por opção do contribuinte ser diferido para efeito

de tributação pelo imposto de renda.

Para diferimento do lucro inflacionário não real!

zado, á imprescindível que ocorra seu registro especialmente Lei_
to para esse fim, além do fato de ser obrigatêrio seu registro na

escrituração comercial e no Livro de Apuração do Lucro Real-IALUR.

No caso sob exame,como fácil é concluir, os regis

tros de que cuida a legislação de regência não foram efetuados,ra

zão pela qual não tem procedência o alegado pela recorrente em

Segunda Instância.

Demais, á jurisprudência assente neste Colegiado

que a correção monetária credora, apurada por iniciativa da Fisca

lização, vale dizer, identificada "ex officio", está sujeita à

tributação no exercício correspondente, sendo inaplicável o direi

to à postergação do lucro inflacionário, opção que deve ser opor

tunamente exercida.

Voto, pois, por negar provimento ao recurso

Brasília (DF)

1 11 , 

de janeiro de 1987.

1tta	

11:7
I	 -

SEBASTIÃO RO1'i	 - ABRAL - RELATOR
Á ,k'ir-4-


	Page 1
	_0031800.PDF
	Page 1

	_0031900.PDF
	Page 1

	_0032100.PDF
	Page 1

	_0032300.PDF
	Page 1

	_0032500.PDF
	Page 1

	_0032700.PDF
	Page 1

	_0032900.PDF
	Page 1


